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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : L M DE A 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. MENÇÃO AOS 
ANTECEDENTES DO RÉU EM PLENÁRIO. POSSIBILIDADE. 
ART. 478, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ROL 
TAXATIVO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A teor do art. 478, I, do Código de Processo Penal, é vedada 
a referência de certas peças que integram os autos da ação 
penal em plenário do Tribunal do Júri, a impingir aos jurados o 
argumento da autoridade. A jurisprudência desta Corte Superior é 
firme em assinalar que o rol previsto nesse dispositivo legal é 
taxativo."

"A folha de antecedentes do acusado é peça que compõe a 
instrução processual de qualquer feito criminal e não há nenhum 
constrangimento em juntar tal documento aos autos. Ademais, o 
próprio Código de Processo Penal impõe que seja perguntado ao 
acusado, em plenário, sobre seus antecedentes criminais, nos 
termos da previsão do art. 474 do diploma processual penal, ao 
dispor sobre a aplicabilidade das disposições do art. 187 da lei 
adjetiva ao interrogatório no júri." (AgRg no REsp n. 
1.815.618/RS, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/8/2020, DJe 26/8/2020).

2. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
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 Brasília, 1º de junho de 2021 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.738.292 - RS (2018/0100558-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : L M DE A 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por L. M. DE A. contra 

decisão (e-STJ fls. 732/742), na qual dei provimento ao recurso especial do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul para afastar a nulidade reconhecida pelo 

Tribunal de origem, determinando o retorno dos autos àquela Corte para que se desse 

continuidade ao julgamento das demais teses constantes no recurso de apelação 

defensiva.

Na ocasião, apliquei ao recurso o entendimento desta Corte de que o 

rol constante no art. 478, inciso I, do Código de Processo Penal é taxativo, não 

comportando interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário apenas da 

decisão de pronúncia ou das decisões posteriores que julgaram admissível a acusação 

e desde que essa referência seja feita com argumento de autoridade para beneficiar ou 

prejudicar o réu, não havendo nenhum óbice, portanto, a que sejam feitas menções 

pelo Parquet em plenário a boletins de ocorrência, à folha de antecedentes ou a 

decisões proferidas em medidas protetivas contra o acusado.

Contra a decisão a defesa interpõe o presente regimental (e-STJ fls. 

750/755). Em suas razões, argumenta, em síntese, que, "ainda que não sejam 

desentranhados os antecedentes criminais, dada sua possibilidade de utilização na 

fixação da pena, é imperativo vedar que os documentos relacionados à vida pregressa 

dos réus, que não guardam relação direta com os fatos em julgamento, sejam lidos em 

plenário" (e-STJ fl. 753).
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Assim, requer que seja reconsiderada a decisão agravada ou que o 

presente recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não se credencia ao provimento, ante a inexistência de 

fundamento capaz de infirmar as bases da decisão agravada, que deve ser mantida em 

todos os seus termos.

Conforme asseverado na decisão ora agravada, nos termos da 

sedimentada jurisprudência desta Corte, o rol previsto no art. 478, I, do Código de 

Processo Penal é taxativo, portanto, a menção em Plenário e (ou) a juntada de 

documentos que refiram o nome do réu, incluindo antecedentes criminais, não 

corroboram nulidade.

Nesse sentido confiram-se os recentes julgados do Superior Tribunal 

de Justiça:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
JÚRI. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE LINGUAGEM DA 
PRONÚNCIA. PRECLUSÃO. NULIDADES POR CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...] 6. No que tange à ilegalidade na referência dos antecedentes 
do acusado durante o julgamento do Tribunal do Júri, a 
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
referência feita pelo Parquet durante os debates no julgamento 
perante o Tribunal do Juri, dos antecedentes do réu, não se 
enquadra nos casos apresentados pelo art. 478, incisos I e II, do 
Código de Processo Penal, inexistindo óbice à sua menção por 
quaisquer das partes (HC n. 333.390/MS, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta turma, julgado em 18/8/2016, 
DJe 5/9/2016).

[...] 12. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 1.664.028/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 
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02/06/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO 
JÚRI. JUNTADA DOS ANTECEDENTES DO RÉU. 
POSSIBILIDADE. ART. 478, I, DO CPP. ROL TAXATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A teor do art. 478, I, do Código de Processo Penal, é vedada a 
referência de certas peças que integram os autos da ação penal 
em plenário do Tribunal do Júri, a impingir aos jurados o 
argumento da autoridade. A jurisprudência desta Corte Superior é 
firme em assinalar que o rol previsto nesse dispositivo legal é 
taxativo.

2. A folha de antecedentes do acusado é peça que compõe a 
instrução processual de qualquer feito criminal e não há nenhum 
constrangimento em juntar tal documento aos autos. Ademais, o 
próprio Código de Processo Penal impõe que seja perguntado ao 
acusado, em plenário, sobre seus antecedentes criminais, nos 
termos da previsão do art. 474 do diploma processual penal, ao 
dispor sobre a aplicabilidade das disposições do art. 187 da lei 
adjetiva ao interrogatório no júri.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1815618/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 26/08/2020)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL.UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. [...]

HOMICÍDIO QUALIFICADO. MENÇÃO PELO PROMOTOR DE 
JUSTIÇA A OUTRO PROCESSO A QUE O PACIENTE TAMBÉM 
RESPONDE PELA SUPOSTA PRÁTICA DE CRIME CONTRA A 
VIDA. REFERÊNCIA A AUSÊNCIA DO ACUSADO EM SESSÃO 
PLENÁRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 478 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ROL TAXATIVO. ASSUNTOS 
NÃO ABORDADOS COMO ARGUMENTO DE AUTORIDADE. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZOS AO RÉU. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. O artigo 478 do Código de Processo Penal estabelece 
restrições ao que as partes podem suscitar durante os debates em 
plenário, tendo esta Corte Superior de Justiça firmado o 
entendimento de que o rol nele previsto é taxativo. 2. Na espécie, a 
simples menção a outro processo a que o paciente responde 
também pela prática do crime de homicídio, e que consta 
expressamente de sua folha de antecedentes, não se enquadra 
nas restrições estabelecidas no artigo 478 da Lei Penal Adjetiva. 
Precedentes.
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3. Da mesma forma, a alusão à ausência do acusado na sessão de 
julgamento não se encontra listada nas proibições contidas no 
aludido dispositivo legal, sendo certo que, consoante destacado 
pela magistrada singular, o Ministério Público referiu-se apenas ao 
fato de que não se encontrava presente na ocasião, não havendo 
que se falar em ofensa ao direito ao silêncio. Doutrina. 
Jurisprudência.

4. A finalidade do artigo 478 do Código de Processo Penal é evitar 
determinadas referências como argumento de autoridade em 
benefício ou prejuízo do réu, o que foi expressamente afastado 
pela Corte de origem, circunstância que reforça a inexistência de 
qualquer mácula apta a contaminar o julgamento do paciente pelo 
Tribunal do Júri.

Precedentes.

[...]

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC 419.818/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/08/2019, DJe 19/08/2019)

Assim, como visto, a decisão agravada não enseja retratação ou 

reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0100558-0 REsp 1.738.292 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063401520168210009  00174268820188217000  00921600024652  
02802088420178217000  174268820188217000  21600024652  2802088420178217000  
63401520168210009  70075160937  70076522143  7922016153001  921600024652

EM MESA JULGADO: 01/06/2021
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : L M DE A 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L M DE A 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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